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Processo nº 0040126-70.2012.8.19.0001
Trata-se de AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT proposta por ISRAEL MOREIRA em face de SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT alegando que foi vítima de acidente de trânsito no dia 10 de outubro de 2006, que lhe acarretou debilidade permanente da marcha, tendo feito o exame de corpo de delito junto ao IML, do qual tomou ciência no dia 11 de novembro de 2011. Requer a condenação da mesma no pagamento da quantia equivalente a quarenta salários mínimos vigentes à época do pagamento. A inicial de fls.02/11 veio com os documentos de fls.12/29. Contestação a fls.37/65, com os documentos de fls.66/74, alegando, em preliminar, a falta de interesse de agir e, em prejudicial de mérito, a ocorrência de prescrição, eis que o laudo do Instituto Médico Legal já foi lavrado quando já decorrido o prazo de três anos previsto no artigo 206, §3º, IX, do Código Civil. No mérito, aduz que é necessária a apuração do grau de invalidez na hipótese de procedência do pedido a fim de que o capital indenizável seja limitado ao grau de incapacidade apurado, observada a limitação de até R$13.500,00, requerendo a improcedência do pedido. Réplica a fls.77/84, mantendo-se a lide inalterada. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Cuida-se de ação de cobrança de seguro DPVAT entre as partes ISRAEL MOREIRA e SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A. Pleiteia o autor em face da Ré o pagamento da indenização proveniente da incapacidade permanente decorrente de debilidade permanente da marcha, produzida por acidente de trânsito ocorrido no dia 08/10/2006. Consoante estipulado no Código Civil de 2002, aplicável à espécie, o prazo prescricional é o previsto no artigo 206, §3º, IX, isto é, de três (03) anos, de acordo com a jurisprudência remansosa deste Egrégio Tribunal: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO COM EXAME DO MÉRITO, RECONHECENDO A PRESCRIÇÃO. APELO DO AUTOR. REFORMA DA SENTENÇA. LAUDO EMITIDO EM 30/10/2008. AÇÃO AJUIZADA EM 04/11/2009. PRAZO PRESCRICIONAL DE TRÊS ANOS (ART. 206, §3º, IX DO CC). INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DE FLUÊNCIA DA PRESCRIÇÃO QUE SE INICIA DA CIÊNCIA DO SEGURADO DO LAUDO PERICIAL QUE ATESTA A INCAPACIDADE. VERBETE 278 DA SÚMULA DO STJ. AFASTAMENTO DO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO E DETERMINAÇÃO DO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PROVIMENTO DO APELO (ART. 557, §1º-A, CPC) ( TJ/RJ, Apelação Cível nº.0054543-70.2009.8.19.0021, Relator Desembargador Luiz Fernando de Carvalho, 3ª Câmara Cível, julgada em 26/10/2010) ´AGRAVO DE INSTRUMENTO. COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. PRESCRIÇÃO. Ação em que objetiva a autora a complementação de pagamento do valor da indenização. Incidência do prazo prescricional trienal previsto no artigo 206, §3º, IX, do Código Civil de 2002. O termo a quo do prazo prescricional envolvendo o contrato de seguro, na espécie, não é a data do acidente ou do pagamento administrativo realizado pela seguradora, mas sim aquele em que o segurado tem ciência inequívoca da sua invalidez e da extensão da incapacidade. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça. In casu, a parte apenas tomou ciência inequívoca de sua invalidez em 30.03.2009, data da elaboração do laudo do IML. Inocorrência da alegada prescrição. Decisão mantida. Negativa de seguimento ao inconformismo.´(TJ/RJ, Agravo de Instrumento nº.0049121-46.2010.8.19.0001, 17ª Câmara Cível, Relatora Desembargadora Maria Inês Gaspar, julgado em 28/09/2010) ´APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. CIÊNCIA DA INVALIDEZ PERMANENTE. Objetiva a percepção do seguro obrigatório DPVAT em razão de ter sofrido acidente automobilístico que lhe causou debilidade de natureza permanente. Sentença que reconheceu a prescrição da pretensão autoral. Súmula nº 278 do STJ. Início do prazo prescricional ocorre quando da ciência pelo segurado de sua incapacidade permanente, através do laudo do IML. Entrada em vigor do NCC em janeiro de 2003, não tendo transcorrido mais da metade do prazo previsto no art.177 do CC/1916, que era de 20 anos. Prazo prescricional de três anos, na forma do art. 206,§3º, IX c/c art. 2028 do CC/02. Auto de exame de corpo de delito elaborado somente em outubro de 1993. Ação distribuída em 08/10/2008. Prescrição consumada. Recurso ao qual se nega seguimento.´(TJ/RJ, Apelação Cível nº.0333705-30.2008.8.19.0001, 8ª Câmara Cível, Relatora Desembargadora Mônica Costa Di Piero, julgada em 06/05/2009) Com efeito, embora a Súmula nº.278 do STJ estabeleça que ´o termo inicial do prazo prescricional é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral´, não é crível que entre a data em que aconteceu o acidente, em outubro de 2006, e a data da realização do exame de corpo de delito, em novembro de 2011, o Autor não tenha percebido que do acidente não tenha decorrido a debilidade permanente da marcha (que é de fácil e notório conhecimento), tendo sido necessária a lavratura do auto de exame de corpo de delito para que tivesse conhecimento de tal fato, motivo pelo qual não se pode admitir que, decorridos mais de cinco anos, o Autor seja premiado com sua inércia. Pelo exposto, julgo extinto o processo, com resolução do mérito, com base no artigo 269, IV, do CPC. Condeno o Autor no pagamento das custas processuais e nos honorários advocatícios de 10 % sobre o valor da condenação atualizado, suspendendo com base no artigo 12 da Lei 1060/50. Decorrido o prazo legal, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
